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A b s t r a c t

This study discusses supervision of the Fa m i l y
Health Pro g ram (FHP) in Te resópolis Rio de
Ja n e i ro St a t e , Bra z i l , based on a qualitative case
study appro a c h . Considering that supervision is
an important tool in health pro g rams manage-
m e n t ,f i ve main objectives were achieve d :a n a l y-
sis of superv i s o ry activities, description of char-
acteristics and working patterns, outlining of
FHP supervisor pro f i l e s , and identification of
s u b j e c t i ve factors that could interf e re in the su-
p e rvision pro c e s s . Fi n a l l y, s u p e rvision was con-
s i d e red as an essential step in pro g ram organi-
zation and implementation. Information s o u rc e s
w e re interv i ews with pro g ram supervisors and
staff members, o b s e rva t i o n , and document s e a rc h .
The aim was to identify perc e p t i o n s , a t t i t u d e s ,
va l u e s , and tendencies concerning superv i s i o n .
Thanks to this study, it was possible to discuss
p a rt i c i p a t o ry supervision in the health are a , by
p roviding a more level relationship between
p a rticipants and their effect on health pra c t i c e s ,
fostering the autonomy of various players in the
s u p e rv i s o ry process and fostering pro g ram sup-
p o rt , both suitable for changes in the Bra z i l i a n
health care model.

Family Health Pro g ra m ; Su p e rv i s i o n ; He a l t h
Ca re

I n t ro d u ç ã o

Du rante as décadas 70 e 80 do século XX, dis-
cussões sobre políticas de saúde se voltam pa-
ra questões como extensão de cobert u ra dos
s e rv i ç o s, reconhecimento do direito à saúde e
a responsabilidade da sociedade em garantir os
cuidados básicos. Em 1988, a C o n st it u ição Fe-
d e ra l estabeleceu as bases técnicas e jurídicas
s o b re as quais se implantou o Si st ema Único
de Saúde (SUS), cujo princípio fundamental é
a atenção à saúde enquanto direito de cidada-
nia, com universalidade de acesso a todos os
n í veis do sistema 1.

Mendes 2 s u g e re que a construção do SUS
d e ve constituir-se num processo social de mu-
danças nas práticas sanitári a s, re f e renciado na
concepção ampliada do processo saúde/enfer-
midade e no paradigma assistencial da pro m o-
ção da saúde. Paim 3 a d ve rte que poderá ser
mantido o modelo médico assistencial-pri va-
tista, no âmbito do SUS, na medida em que se
i n s t i t u c i o n a l i zem políticas e práticas sociais,
re p ro d u t o ras de interesses econômicos e polí-
ticos de grupos pro f i s s i o n a i s, empre s a s, corpo-
rações e elites políticas, distanciados dos inte-
resses e necessidades da maioria da população.

Os anos 90 são marcados pela crise econô-
mica e fiscal do país, e pela busca de altern a t i-
vas que possibilitem a superação dos limites
dos modelos de saúde vigentes. São implemen-
tados pro g ra m a s, ações re g u l a t ó rias e nova s
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modalidades de alocação de re c u r s o s, com ob-
j e t i vo de aumentar os níveis de eqüidade e efi-
cácia do SUS. Neste contexto são implantados
o Pro g rama de Agente Co m u n i t á rio de Sa ú d e
( PACS), em 1991, e Pro g rama Saúde da Fa m í l i a
(PSF), em 1994.

A proposta “Saúde da Fa m í l i a”, estra t é g i a
p o l í t i c o - g ove rnamental para a mudança do
modelo de atenção à saúde no contexto do
SUS, aponta para modificações import a n t e s, é
m a rcada por diferentes orientações políticas e
i d e o l ó g i c a s, o que desencadeia interpre t a ç õ e s
e posicionamentos de autores a respeito das
dimensões e alcance do PSF. Uns arg u m e n t a m
f a vo ra velmente quanto à operacionalização da
atenção pri m á ria em saúde a partir do PSF, en-
quanto outros mostram o risco de, mesmo com
o PSF, ocorrer a permanência do modelo tra d i-
cional de atenção à saúde.

Mendes 4 se re f e re à estratégia de saúde da
família como parte das propostas inova d o ra s
com vistas à formulação de novas práticas de
s a ú d e. Consiste num p arad i gma da pro d u ç ã o
social da saúde, por intermédio do desenvo l v i-
mento de ações direcionadas às famílias e à co-
m u n i d a d e, de forma contínua, personalizada e
a t i va. Enfatiza a promoção e a pre ve n ç ã o, não
se descuida do aspecto cura t i vo re a b i l i t a d o r;
com alta re s o l u b i l i d a d e, baixos custos diretos e
i n d i re t o s, sejam econômicos e sociais e pri v i l e-
gia a intersetori a l i d a d e.

Misoczky 5 faz considerações críticas, ao
a f i rmar que se trata de um modelo de atenção
voltado para a família dos exc l u í d o s, que não
atende às necessidades da população, não va-
l o riza os tra b a l h a d o res de saúde e não viabiliza
a descentra l i z a ç ã o. Convida à reflexão sobre o
SUS uma vez que constata que as políticas de
saúde adotadas por este têm características de
continuísmo do ideário neolibera l .

Tanto Vasconcelos 6 quanto Viana & Dal Poz
7 c o n s i d e ram que o PSF re p resenta a pri m e i ra
t e n t a t i va significativa de re f o rm u l a ç ã o, em es-
cala nacional, do modelo de atenção pri m á ri a
à saúde. Vasconcelos 6 ( p. 174-5) considera que
é uma proposta de grande impacto na diminui-
ção da mortalidade: “o PSF é um alargamento
da atenção primária à saúde em direção à in-
c o r p o ração de práticas pre ve n t i va s ,e d u c a t i va s
e cura t i vas mais próximas da vida cotidiana da
população e especialmente de seus grupos mais
v u l n e r á ve i s”. Viana & Dal Poz 7 a rg u m e n t a m
que o PSF é considerado uma estratégia que p ri-
vilegia as ações de pro m o ç ã o, proteção e re c u-
p e ração da saúde dos indivíduos e da família,

f o rnecendo à equipe do pro g rama uma com-
p reensão mais abrangente do processo saúde/
d o e n ç a .

A XI Conferência Nacional de Saúde re a l i-
zada em deze m b ro de 2000 d i sc ute a supera-
ção do modelo médico assistencial-pri vatista e
a construção de um novo modelo que pri v i l e-
gie a promoção da saúde e a pre venção de ri s-
cos e agra vo s, reduza as desigualdades e re s g a-
te as dimensões éticas e culturais essenciais ao
cuidado à saúde das pessoas. O ciclo gere n c i a l
que começa a se emoldurar na administra ç ã o
pública bra s i l e i ra, com a municipalização e a
d e s c e n t ralização das ações e pro g ramas de s a ú-
d e, remete à necessidade de seu monitora m e n-
to e aponta para indagações sobre um desenho
atualizado da supervisão que contemple a re a-
lidade que ora se apre s e n t a .

A preocupação com a supervisão em saúde
se fez presente nos países da América Latina
antes da década de 70. In ú m e ros conceitos e
definições tentam explicá-la. É importante in-
vestigá-la quanto às suas ori g e n s, form a s, fun-
damentos teóri c o s, finalidades, dimensões, al-
c a n c e, limites e possibilidades, para melhor
subsidiar a compreensão da mesma, no PSF.
Com tal intenção foi realizado um estudo no
PSF do Município de Te re s ó p o l i s, na região ser-
rana do Estado do Rio de Ja n e i ro.

O Programa Saúde da Família

O PSF implantado no país, a partir de 1994,
p retende re a f i rmar os princípios do SUS, para
i s s o, fundamenta-se na concepção de atenção
focalizada na promoção da qualidade de vida e
tem como objetivo trabalhar práticas de saúde
que gerem integração entre as ações individ u a i s
e coletiva s. Os pressupostos que devem nort e a r
a organização das práticas de saúde voltadas à
família, tais como o reconhecimento da saúde
como direito de cidadania, eleição da família e
seu espaço social como núcleo básico de abor-
dagem, prestação de atenção integral, humani-
zação das práticas de saúde, participação co-
m u n i t á ria, são parte de uma estratégia pri m o r-
dial para induz mudanças tanto pela interf e-
rência sobre a dinâmica do mercado de tra b a-
lho em saúde, quanto pela re e s t ru t u ração do
p rocesso de tra b a l h o. Busca introduzir a lógica
da efetividade para as formas de re m u n e ra ç ã o
e o manejo racional de tecnologia. O desenvo l-
vimento dessas práticas obriga que os pro f i s-
sionais envolvidos nas mesmas tenham visão
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i n t e g ral do sujeito, da família e da comunida-
d e, e estabeleçam novas relações entre estes
a t o res 6 , 8.

O profissional da equipe do PSF, segundo
n o rmas do Mi n i s t é rio da Sa ú d e, precisa ser ca-
paz de atuar com criatividade e senso crítico,
mediante uma prática humanizada, compe-
tente que envo l va ações de pro m o ç ã o, pre ve n-
ç ã o, re c u p e ração e re a b i l i t a ç ã o. De ve ser capaz
de planejar, org a n i z a r, desenvo l ver e ava l i a r
ações que respondam às necessidades da co-
m u n i d a d e, articulando os diversos setores en-
volvidos na Promoção da Saúde 1.

Nessa perspectiva, é necessário o re d i re c i o-
namento do processo de trabalho devido às n o-
vas competências exigidas do trabalhador de
s a ú d e. In i c i a - s e, então, a discussão sobre a for-
mação de recursos humanos para o SUS, em
p a rticular o profissional que atua no PSF e o
papel que a supervisão deve assumir.

Supervisão: super-visão ou com-visão

O termo supervisão se origina das palavras la-
tinas “s up e r” que significa “s o b re” e “v id e o”
que eqüivale a “eu ve j o”. O emprego literal des-
tes termos pode ser interpretado como inspe-
ção; contudo, de sua evolução re s u l t a ram no-
vas concepções. Na visão tradicional, superv i-
são significa “visão sobre” o objeto do tra b a l h o
realizado por outro; define, comanda, impõe,
inspeciona, fiscaliza; estabelece uma re l a ç ã o
a s s i m é t rica entre o supervisor e o superv i s i o-
n a d o, é imposta e autori t á ria; faz parte de um
modelo de gestão ve rtical (cobra n ç a / a u d i t o-
ria). A visão moderna associa controle e educa-
ç ã o, propõe uma relação entre parc e i ro s, iden-
tifica práticas e instrumentos de atuação con-
junta sobre o objeto de trabalho e é denomina-
da “c o n v i s ã o” (termo cunhado por Ro b e rto No-
g u e i ra e utilizado por Nunes & Ba r reto 9), que
significa gestão “c o - l a b o ra t i va” ou constru ç ã o
conjunta. É necessário avaliar qual o modelo
que mais se aproxima das singularidades e exi-
gências do PSF.

Quando analisada como parte integrante do
sistema de saúde, a supervisão apresenta-se co-
mo elemento viabilizador da política de saúde,
à proporção que repassa conceitos, re d e f i n e
p ro c e d i m e n t o s, dá mobilidade entre os vári o s
n í veis do sistema e orienta a execução dos ser-
v i ç o s. Assume uma dimensão política à medida
que interpreta os interesses dos níveis peri f é ri-
c o s, e pro c u ra reforçar o processo de descentra-
l i z a ç ã o. Em b o ra se instru m e n t a l i ze va l e n d o - s e
de conteúdos técnico-administra t i vo s, defini-
dos em consonância com os objetivos da políti-

ca de saúde, a supervisão deve re ver tais con-
teúdos com base nas necessidades re a i s, face
ao caráter dinâmico da realidade de saúde en-
quanto parte da estru t u ra social e política.

Neste estudo, a supervisão é discutida na
p e r s p e c t i va das características contemporâ-
neas das organizações de saúde, coerente com
a proposta do PSF e com a nova forma de pla-
nejar e agir em saúde que propicie aos atore s
e n volvidos suplantarem a alienação, conscien-
t i z a re m - s e, e poderem se envo l ver no pro c e s s o
de tra b a l h o, no processo de supervisão com-
p a rtilhada, no processo de “c o n v i s ã o”.

O PSF de Te re s ó p o l i s

O Município de Te re s ó p o l i s, onde o estudo foi
re a l i z a d o, é localizado na região serrana do Es-
tado do Rio de Ja n e i ro. A estimativa da popula-
ção do município é de 120.079 habitantes, com
83% da população residentes na área urbana e
17% na área ru ral. Ce rca de 15% destes vive m
em áreas care n t e s, com grandes concentra ç õ e s
populacionais e pre c a riedade de serviços pú-
b l i c o s. O processo de pauperização do municí-
pio tem se intensificado nos últimos anos e po-
de ser cara c t e rizado pelo elevado índice de fa-
ve l i z a ç ã o, considerado o pri m e i ro do Estado
do Rio de Ja n e i ro 1 0.

O PSF foi implantado no município em
agosto de 1999, após convênio firmado entre a
Pre f e i t u ra Municipal, pela da Se c re t a ria Mu n i-
cipal de Sa ú d e, e a Fundação Educacional Se r-
ra dos Órgãos (FESO), instituição de ensino su-
p e ri o r. A FESO se incumbe da capacitação de
p rofissionais para atuação no PSF em alguns
municípios do Rio de Ja n e i ro, pelo Pólo de Ca-
p a c i t a ç ã o, Fo rmação e Educação Pe rm a n e n t e
em Saúde da Fa m í l i a .

O pro g rama é formado por nove unidades e
11 equipes de saúde da família. Cada equipe é
composta por um médico, um enferm e i ro, um
ou dois auxiliares de enfermagem e quatro a
seis agentes comunitários de saúde. Estudan-
tes de medicina, odontologia e enfermagem da
FESO realizam estágio supervisionado nas uni-
d a d e s. É coordenado por uma enferm e i ra e
conta com equipe de superv i s o res técnicos das
d i versas áreas (gineco-obstetrícia, pediatri a ,
clínica, nutri ç ã o, psicologia, enfermagem), que
após re c e b e rem capacitação para o exerc í c i o
da função, dão sustentabilidade ao processo de
educação continuada e permanente destas
e q u i p e s. Os superv i s o res realizam tanto as su-
p e rvisões gerais (monitoramento das ações de
saúde re l a t i vas à implementação do PSF) como
as supervisões técnico-específicas.
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As equipes desenvo l vem várias atividades
i n t e rnas e externas às unidades, com o objeti-
vo de pro m ove r, pre venir e dar assistência à
população a ela adstrita. Após cadastra m e n t o
das famílias que vivem em sua área de abra n-
gência, identificam a população e a vinculam à
unidade de saúde. Realizam diagnóstico dos
p roblemas de saúde das famílias para o plane-
jamento das ações. Acompanham os gru p o s
mais vulneráveis ao adoecimento e à morte e
os port a d o res de doenças crônico-degenera t i-
va s, por meio das ações pro g ra m a d a s, com o
o b j e t i vo de minimizar e reduzir possíveis ri s-
c o s. Prestam assistência integral na unidade de
saúde ou no domicílio, com consulta médica
e/ou de enfermagem, e de visitas domiciliare s.
São desenvolvidas atividades de educação em
saúde – palestra s, campanhas, reuniões de gru-
pos (hipert e n s o s, diabéticos, gestantes, plane-
jamento familiar, pré-natal, pueri c u l t u ra, ado-
lescentes), visitas domiciliare s, va c i n a ç ã o, bus-
ca ativa de casos relacionados aos grupos de ri s-
c o, reuniões com a comunidade, mobilização
c o m u n i t á ri a .

Quando é feita a referência de um usuári o
p a ra realizar exames ou tratamento especiali-
z a d o, é responsabilidade da equipe dar segui-
mento ao caso após o seu re t o rn o. Cada equipe
atende em média 3.450 pessoas. A população
acompanhada re p resenta 29,5% da população
do município.

Supervisão no PSF de Te re s ó p o l i s

O documento oficial do PSF de Te resópolis es-
tabelece que a supervisão tem como objetivo
g e ral dar suporte técnico às equipes com a fi-
nalidade de garantir que a implantação e ma-
nutenção do pro g rama se façam totalmente.

Seus objetivos específicos são: contri b u i r
p a ra a capacitação de recursos humanos, pos-
sibilitando o aperfeiçoamento profissional e a
m e l h o ria da capacidade re s o l u t i va das equipes
de saúde pela educação continuada e perm a-
nente; participar no processo de criação de v í n-
culos de responsabilidade com a população as-
sistida; pro p o rcionar às equipes garantia de d e-
s e n volvimento de um trabalho pautado em p ri n-
cípios éticos, forn e c e r-lhes meios para utiliza-
ção racional dos recursos técnicos disponíve i s ;
apoiar a coordenação do pro g rama a fim de
g arantir as mudanças do modelo de atenção à
s a ú d e.

Cabe ao supervisor realizar visitas sema-
nais às unidades de saúde da família conform e
p ro g ramação mensal; avaliar assiduidade, p o n-
t u a l i d a d e, compromisso e co-re s p o n s a b i l i d a d e

das equipes em relação ao trabalho desenvo l-
vido; participar das reuniões de equipe quando
solicitado; operacionalizar o processo de edu-
cação continuada e permanente; propor ações
c a p a zes de dar suporte e apoio às equipes e in-
dicar modelos de avaliação do trabalho re a l i z a-
do; participar das reuniões de superv i s o res; c ri-
ticar e avaliar as ações propostas pela coord e-
n a ç ã o.

Nos pri m e i ros 18 meses de funcionamento
do pro g rama, período no qual este estudo foi
re a l i z a d o, os superv i s o res efetuaram visitas re-
g u l a res (supervisões técnico-operacionais) às
n ove unidades de saúde da família para obser-
var as atividades e fazer contato com as equi-
p e s. Por demanda das unidades, os superv i s o-
res especialistas também re a l i z a ram visitas.
Ainda durante a fase de implantação do pro-
g rama, um supervisor permaneceu dura n t e
dois meses em uma só unidade, acompanhan-
do todas as ações desenvo l v i d a s.

As principais dificuldades detectadas pela
análise dos re l a t ó rios dos superv i s o res fora m :
a d m i n i s t ra t i vas (organização da unidade – ar-
q u i vo, horário e atividades que opera c i o n a l i-
zam o pro g rama – gru p o s, visitas domiciliare s,
o rganização dos agentes de saúde) e interpes-
soais (relação equipe-paciente, equipe entre si,
e q u i p e - s u p e rv i s ã o, agentes de saúde-comuni-
d a d e - e q u i p e ) .

A complexidade do pro g rama exige que o
s u p e rvisor tenha clareza de suas diferentes di-
mensões: interesses e visões sobre modelos de
s a ú d e, especialmente do PSF; visões da equipe
a respeito do processo de adoecer; compre e n-
são da dinâmica das relações interpessoais en-
t re a equipe e a comunidade; inserção do agen-
te comunitário na equipe; relações entre a c o o r-
denação do pro g rama e a equipe de superv is ã o ;
c a racterísticas das supervisões técnicas especí-
ficas e a relação entre os superv i s o re s.

A supervisão deve ser entendida como um
p rocesso amplo, complexo, educativo e contí-
n u o, que inclui exame, ava l i a ç ã o, assessori a ,
i n f o rmação e intercâmbio dinâmico de conhe-
cimentos e experiências; tarefa que envo l ve a
intersubjetividade e, port a n t o, múltiplas for-
mas de perc e b e r, sentir, reagir e interpretar si-
t u a ç õ e s.

In vestigar a supervisão pode contribuir pa-
ra o entendimento dos processos de gestão, le-
var a um equacionamento de aspectos críticos
do pro g rama e possibilitar a mudança de mo-
delo de atenção à saúde. Neste estudo discuti-
mos o processo de superv i s ã o, explorando o
caminho da participação como altern a t i va à
s u p e rvisão enquanto processo unilateral e au-
t o ri t á ri o. Sua finalidade foi a de fornecer subsí-
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dios para a compreensão da supervisão em s a ú-
de e especificamente no PSF, para tal fora m
analisadas as características da supervisão do
PSF de Te re s ó p o l i s.

M é t o d o

A pesquisa, de natureza qualitativa, focaliza a
s u p e rv i s ã o, toma como princípio metodológi-
co o estudo de caso, analisa uma unidade es-
pecífica – o PSF de Te re s ó p o l i s. Foi re a l i z a d a
mediante autorização da coordenação do Pro-
g rama e com o consentimento esclarecido dos
p a rt i c i p a n t e s.

Os procedimentos utilizados neste estudo
f o ram de três tipos: documental, observação li-
v re e entre v i s t a s. Pa ra o pri m e i ro, foram pes-
quisados re l a t ó rios oficiais de superv i s ã o, atas
das reuniões de superv i s o re s, re g i s t ros de ar-
q u i vo, re g u l a m e n t o s, pare c e re s, decre t o s, dire-
t ri ze s, propostas e re s o l u ç õ e s. A l iv re observa-
ção das ações foi utilizada para conhecer deta-
lhes das circunstâncias nas quais as superv i-
sões acontecem, o que propicia identificar c o m-
ponentes subjetivos intrínsecos à dinâmica das
a ç õ e s, e enriquecer a análise do pro c e s s o.

Fo ram realizadas 19 entrevistas semi-estru-
t u radas com superv i s o res e membros das equi-
pes fundamentadas num ro t e i ro específico,
com base em Ludke 1 1, centradas na linguagem
dos pro f i s s i o n a i s. O objetivo foi compre e n d e r
como os pri m e i ros se vêem como tal e como
concebem o processo de superv i s ã o. Com os
m e m b ros das equipes, o intuito foi o de com-
p reender como estes vivenciam o papel de su-
p e rvisionados e como percebem a superv i s ã o.
Fo ram observados os sinais não verbais (gestos
e expressões) – “atenção flutuante” 1 2 na tenta-
t i va de captar sinalizações de insegurança, de
hesitações ou de quaisquer outras manifesta-
ç õ e s. Das 19 entre v i s t a s, cinco foram efetuadas
com os superv i s o res: duas enferm e i ra s, uma
das quais acumula a função de supervisão com
a de coordenação do pro g rama, uma nutri c i o-
nista, uma pediatra e uma psicóloga. Dos su-
p e rv i s i o n a d o s, foram entrevistados seis médi-
c o s, quatro enferm e i ra s, um auxiliar de enfer-
magem e três agentes comunitários de saúde.

Na análise das entre v i s t a s, o objetivo foi o
de perceber as reações dos entrevistados em
relação ao entrevistador e ao tema pro p o s t o,
e n c o n t rar uma ordenação entre o discurso dos
e n t revistados e o tema da pesquisa, fazer com-
paração entre estes discursos buscando-se p o n-
tos conve rgentes e dive rgentes e a forma de ar-
ticulá-los ao objeto. Isso permitiu observar as
a t i t u d e s, va l o re s, crenças e tendências em re l a-

ção ao objeto. A análise das respostas seguiu
um modelo de interpretação do discurso inspi-
rado na etnometodologia de Coulon 1 3. Esta se
c a ra c t e riza por refinar as categorias analíticas
na interação com os dados, na impre g n a ç ã o
p ro g re s s i va do pesquisador pela forma e pelos
conteúdos do discurso, re t a rda-se de pro p ó s i t o
a interpre t a ç ã o, deixa-se para um segundo mo-
mento o papel da inferência, que muitas veze s
é pre c i p i t a d o.

Em um pri m e i ro momento, a hiera rq u i z a-
ção e a categorização foram feitas de forma ho-
ri zontal, isto é, para cada pergunta existente na
e n t revista, foram hiera rquizadas as re s p o s t a s
de todos os inform a n t e s. Em um segundo mo-
m e n t o, analisou-se separa d a m e n t e, de form a
ve rtical, o discurso de cada informante em rel a-
ção ao grupo de perguntas correspondentes à
va ri á vel analisada, para, a partir daí, identificar
as dive rgências e as conve rgências existentes.
As va ri á veis ficaram assim definidas:
1 ) Padrão da supervisão – construída pelas ca-
racterísticas das supervisões re a l i z a d a s, das si-
tuações nas quais as supervisões foram solici-
t a d a s, da identificação dos componentes que
os entrevistados consideram pri o ri t á rios na su-
p e rvisão e da descrição das atividades de su-
p e rvisão necessárias para alcançar os objetivo s
do PSF;
2 ) Processo de supervisão – construída pela
ótica dos entre v i s t a d o s, a respeito de como se
deu a supervisão no PSF de Te re s ó p o l i s, desde
a implantação do pro g rama, em agosto de 1 9 9 9 ,
até o momento da realização das entre v i s t a s,
em outubro e nove m b ro de 2000. Fo ram inve s-
tigados va l o re s, necessidades e ideologias dos
i n f o rmantes; as diferentes situações e deman-
das nas quais as supervisões aconteceram e a
f o rma como se desenvo l ve ram: contro l a d o ra
ou compart i l h a d a .
3 ) Fa t o res subjetivos envolvidos na superv i-
são – foi utilizado o conteúdo das entre v i s t a s
p a ra analisar aspectos centrados nos sujeitos
tais como: diferentes formas de perc e b e r, sen-
t i r, reagir e interpretar situações nas quais as
s u p e rvisões se re a l i z a ram. Esta va ri á vel teve
ainda como objetivo investigar a rede de re l a-
ç õ e s, ações e re a ç õ e s, conflitos e dificuldades
dos sujeitos. Estes aspectos foram detectados
com base nas observações livres realizadas nos
momentos das superv i s õ e s.
4 ) Pe rfil do supervisor – objetivou-se traçar o
p e rfil do supervisor do PSF pelo exame das com-
p e t ê n c i a s, habilidades, atributos e postura q u e
este profissional deve possuir. Contou-se com
as informações dos superv i s o res a respeito das
p e rcepções que têm do próprio exercício da
f u n ç ã o.
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As quatro variáveis foram utilizadas para ob-
s e rvação da importância da supervisão no pro-
cesso de implantação e implementação do PSF.

A análise final estru t u rou-se na tri a n g u l a-
ção das inform a ç õ e s, o que permitiu gra n d e
amplitude na descri ç ã o, explicação e compre-
ensão do objeto de estudo, e possibilitou o cru-
zamento de múltiplos pontos de vista. Essa téc-
nica aborda os processos centrados no sujeito
( i n f o rm a n t e s, suas perc e p ç õ e s, comport a m e n-
tos e ações), os elementos produzidos pelo m e i o
( resultados da supervisão ve rificados em docu-
m e n t o s, e atas de reuniões), e o contexto sócio-
econômico e cultural no qual acontecem estas
i n t e rações (relações estabelecidas tendo o mo-
do capitalista de produção como base).

Discussão dos re s u l t a d o s

Padrão da supervisão

A supervisão realizada no PSF de Te re s ó p o l i s
a p resenta-se sob diferentes modalidades. Não
c u m p re um padrão previamente definido, as-
sume características difere n c i a d a s, delineia-se
de acordo com a demanda das equipes. As su-
p e rvisões técnico-operacionais ocorrem em
dois planos: no geral e no específico; o geral se
c a ra c t e riza pelo monitoramento das ações de
saúde na perspectiva do modelo do PSF e pelo
acompanhamento de todas as atividades da
u n i d a d e, observado por uma das falas: “(...) a
gente trabalha com a organização do serv i ç o,
com o planejamento das ações e com a ava l i a-
ção dos re s u l t a d o s . O supervisor é aquele que
t rabalha em várias questões, que podem ser téc-
n i c o - o p e ra c i o n a i s ,a d m i n i s t ra t i va s , na ve rd a d e
questões gerais da Un i d a d e”.

No plano específico, as supervisões são re a-
lizadas em função das especialidades, superv i-
sões de caráter funcional. O aspecto adminis-
t ra t i vo é contemplado pelas superv i s õ e s, nas
quais são ave riguados o cumprimento de horá-
rio e assiduidade dos pro f i s s i o n a i s. Em re l a ç ã o
à supervisão técnico-pedagógica, como foi no-
meada pelos superv i s i o n a d o s, percebe-se uma
distorção na sua implementação, segundo os
e n t re v i s t a d o s, “pois ela deveria ser mais pre s e n-
te e se constituir num instrumento privilegiado
de apre n d i z a d o”. E em um instrumento de edu-
cação continuada e perm a n e n t e, como pro p õ e
o documento oficial da supervisão do PSF de
Te re s ó p o l i s.

Fo ram pontuados como componentes p ri o-
ri t á rios da supervisão: apoio, ori e n t a ç ã o, a c o m-
panhamento e instrumento de apre n d i z a g e m .

P rocesso de supervisão

Fo ram detectados aspectos pouco claros quan-
to ao processo de supervisão na fase de imp l a n-
tação do pro g rama. Não havia delimitação cla-
ra o suficiente quanto às supervisões técnicas –
g e rais e específicas. Estas, ainda que re q u i s i t a-
das em função de uma demanda específica, as-
sumiam caráter geral; uma vez satisfeita a de-
manda técnica específica, outras situações da
unidade eram supervisionadas com o mesmo
s u p e rv i s o r.

As visitas da supervisão às unidades, acon-
tecem com ou sem solicitação das equipes e,
quando realizadas sem solicitação, eram per-
cebidas como fiscalização: “Mu itas equipes
vêem o supervisor como um fiscal. No início, i s-
so foi motivo de muita controv é r s i a , as equipes
ficam muito com ‘o pé atrás’, as equipes se sen-
tiam acuadas cada vez que o supervisor vinha
( . . . ) . Um ponto positivo que teve no período de
um ano e pouco do PSF é que as equipes passa-
ram a ver o supervisor como uma ajuda, c o m o
um apoio para elas e não como um fiscal”.

O re g i s t ro das entrevistas e das observa ç õ e s
realizadas durante as supervisões mostrou que
cada equipe tem dinâmica e demanda própri a s
em relação à superv i s ã o. O que aponta para o
fato de que a supervisão é um processo indivi-
dualizado e pessoal, no qual estão imbri c a d a s
c a racterísticas e necessidades específicas do
s u p e rvisor e do supervisionado (equipe).

F a t o res subjetivos envolvidos na supervisão

Na análise das entre v i s t a s, pôde-se constatar
que o processo de superv i s ã o, longe de ser um
p rocesso objetivo que envo l ve questões de
c u m p rimento de re g ras e norm a s, dire c i o n a-
mentos e determ i n a ç õ e s, é um processo no
qual estão incluídos aspectos subjetivo s. Fo r-
mas diferentes de solicitar superv i s õ e s, de ava-
liar suas necessidades, de enxergar a função e a
i m p o rtância desta, de conceber o papel dos su-
p e rv i s o res e as formas como os superv i s i o n a-
dos se percebem como tal. In ú m e ras perc e p-
ç õ e s, sentimentos, interpre t a ç õ e s, crenças e d e-
sejos dos superv i s o res e superv i s i o n a d o s, re u-
nidos e articulados fazem parte deste pro c e s s o.

Os fatores subjetivos envolvidos tanto no
t rabalho das equipes como no processo de su-
p e rvisão foi uma tônica na fala dos superv i s o-
res e dos superv i s i o n a d o s. Os conflitos inter-
pessoais entre os membros das equipes e a fal-
ta de coesão destas são um aspecto pre g n a n t e
tanto nas falas dos entrevistados como na ob-
s e rvação do dia a dia das unidades; constituin-
do-se foco pri o ri t á rio da superv i s ã o. A fala de



Reis CCL, Hortale VA4 9 8

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(2):492-501, mar- a b r, 2004

um dos informantes explicita a situação: “A
g rande dificuldade hoje das equipes é conseguir
t rabalhar de uma forma coesa, i n t e g ra d a , e até
pelos diferentes tipos de personalidade...”.

Ou t ro aspecto evidenciado nas falas foi a
c o n s t rução de uma relação de dependência e n-
t re a supervisão e as equipes (percebido no pe-
ríodo inicial, quando os superv i s o res perm a-
neciam durante dois meses na mesma Un i d a-
de). Ma s, no momento em que os superv i s i on a-
dos confiam na supervisão e em seu tra b a l h o,
ficam mais independentes, como se observa na
fala deste superv i s o r: “Eles espera vam da gente
que ficássemos todo o tempo ali, dando apoio.
Seríamos uma bengala mesmo. Com o tempo
estão vendo que podem caminhar soz i n h o s”.

O fato de a supervisão ser solicitada pela
equipe ou oferecida pelo supervisor perpassa a
fala dos entre v i s t a d o s, o que reflete cara c t e r í s-
ticas part i c u l a re s. Observou-se que uma equi-
pe mais dependente considera sempre que se a
s u p e rvisão “não apare c e”, está abandonando-
a. Ao contrári o, uma equipe mais autônoma, se
a supervisão “a p a rece sem aviso” vive esta si-
tuação como um contro l e. Há também as equi-
pes auto-suficientes que dizem que está sem-
p re tudo bem, sem problemas e criam, com es-
se comport a m e n t o, uma barre i ra entre elas e a
s u p e rv i s ã o. Os membros da equipe criam entre
si uma aliança tão forte que um elemento ex-
t e rno (superv i s ã o, neste caso) é exc l u í d o. Pe r-
c e b e m - s e, ainda, superv i s o res com cara c t e r í s-
ticas pessoais de flexibilidade ou ri g i d ez, que
f a zem “p a rc e ri a s” com determinadas equipes.

Os fatores subjetivos perpassam todo o p ro-
cesso de superv i s ã o, seja na questão das re l a-
ções interpessoais e coesão das equipes, na p e r-
cepção dos aspectos de controle e fiscalização
e no processo de tra b a l h o. Um aspecto a ser
ressaltado é a função de suporte da superv i s ã o.
E s p e ra-se que a supervisão trabalhe com o fito
de elabora r, junto com as equipes, as situações
de conflito, já que estas podem se tornar impe-
d i t i vas para realização do tra b a l h o. Se forem vi-
venciadas sem a oportunidade de reflexão e de
t rocas entre superv i s o res e superv i s i o n a d o s,
p o s s i velmente se constituirão em fatores gera-
d o res de ansiedade, de desintegração da equi-
pe e ineficiência no processo de trabalho em
ambos os lados. A função de suporte da super-
visão aparece de forma marc a n t e, como se po-
de observar na seguinte fala: “A supervisão tira
um pouquinho de nossa ansiedade, a gente fica
ansiosa para re s o l ver as coisas e nem sempre a
gente consegue re s o l ver da melhor maneira pos-
s í ve l , é bom esse apoio no nosso dia a dia. Pre c i-
samos de acompanhamento”.

Perfil do supervisor

Na tentativa de se “t ra ç a r” um perfil do super-
visor do PSF, foram abordadas questões acerc a
da postura desejável de um superv i s o r. Um a
das falas resume esse perfil: “é preciso que o su-
p e rvisor tenha um perf i l , que ele tenha uma
i d e o l o g i a , que ele acredite na mudança de para-
digma da saúde, que tenha conhecimento em
políticas públicas de saúde, tenha uma inserção
na saúde coletiva”.

Segundo os entre v i s t a d o s, para exercer sua
f u n ç ã o, o supervisor não pode ter uma postura
re c ri m i n a t ó ria de caráter punitivo, mas estabe-
lecer relação hori zontal, buscar estratégias pa-
ra indicar e sugerir caminhos, deve saber dia-
logar e ter bom senso. De ve ter um olhar inte-
g rador e não fiscalizador. Estas idéias estão re-
p resentadas nesta fala: “q u a nto à postura , e u
acho que o supervisor não tem que se colocar
como um Deus...chegou na Unidade ele é o todo
p o d e ro s o. Tem que ter uma conduta difere n-
te(...)ele não pode chegar com intuito de puni-
ção(...)tem que ver uma estratégia de mostra r
p a ra a pessoa sem ‘o f e n d e r ’. Essa postura é im-
p o rt a n t e : de não re c r i m i n a r, não penalizar e
não expor o superv i s i o n a d o”.

De n t ro da concepção da “c o n v i s ã o”, o perf i l
do supervisor (convisor) deve ser o de agente
da produção de conhecimento, aquele que não
só induz às duvidas, mas que junto ao gru p o
tenta encontrar soluções. Todavia, aspectos
c o n t ra d i t ó rios são re g i s t rados nos relatos dos
e n t revistados que vêem o supervisor não ape-
nas como integra d o r, e sim como fiscalizador e
c o n t ro l a d o r. Um dos entrevistados sugeriu que
o supervisor tivesse a função de policiamento.

Um aspecto a ser destacado é o da neutra l i-
dade do superv i s o r, evidenciado pelos entre-
v i s t a d o s. Essa concepção sugere um distancia-
mento suficiente do supervisor em relação ao
p rocesso de superv i s ã o, para que possa perc e-
b e r, sem envo l v i m e n t o, a situação a ser super-
visionada. A “c o n v i s ã o” marca o oposto, a im-
plicação no pro c e s s o, por parte do convisor, é
fundamental para que a supervisão se re a l i ze.

Considerações finais

A partir das re f o rmulações do sistema de saú-
d e, o novo ciclo descentralizado impõe mud a n-
ças no processo de gestão: o compro m e t i m e n-
to com a coletividade é cada vez mais exigido.
Mudam as relações interpessoais, o pro c e s s o
de tra b a l h o, as estratégias de gestão.

Os profissionais que atuam no PSF se gra-
d u a ram segundo um paradigma cura t i vo e f ra g-
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mentado da saúde, em que são va l o rizadas as
especialidades e não a compreensão global do
ser humano e do processo do adoecer. É exigi-
do deste profissional um conhecimento técni-
co generalista não adquirido em sua form a ç ã o.
Há necessidade de re d i recionar a formação dos
p rofissionais de saúde frente às práticas de s a ú-
de contemporâneas. Esta realidade vem re a f i r-
mar a ação pedagógica da supervisão como
f e r ramenta da educação continuada e perm a-
n e n t e. Não por intermédio da supervisão pe-
dagógica tradicional, re p ro d u t o ra de conteú-
dos e conceitos pro n t o s, mas uma superv i s ã o
que atue como instrumento de re f l e x ã o, mu-
danças e tra n s f o rm a ç õ e s, que se constitua no
i n s t rumento catalisador destas tra n s f o rm aç õ e s,
realizando-se a prática da ação-re f l e x ã o - a ç ã o.

Pa ra tal re t o rnamos ao conceito de superv i-
são que tem suas ra í zes históricas ancora d a s
numa relação ve rtical de poder e autori d a d e,
por isso não mais suficiente para subsidiar as
necessidades que emergem. Esta deverá dar lu-
gar à supervisão compartilhada, consciente,
convivida, a “convisão”, que é o veículo da parti-
c i p a ç ã o. Nesta perspectiva, “c o n v i s o re s” e “c o n-
v i s i o n a d o s” juntos, constroem o conhecimen-
t o, partilham dúvidas e buscam a re s o l u ç ã o
dos problemas; atingem a conscientização,
q u e, na concepção de Fre i re 1 4 , 1 5, é diferente da
tomada de consciência. Esta tem caráter limita-
d o, não crítico e se aproxima da idéia de super-
visão (conhecimento vindo de fora, que toma a
consciência). Já a conscientização supõe um de-
s e n volvimento crítico da tomada de consciên-
cia e permite não só desvelar a realidade, incidir
no nível do conhecimento, como também cri a r
uma postura de curiosidade epistemológica.

A educação pro b l e m a t i z a d o ra envo l ve um
p rocesso ativo de resolução de pro b l e m a s, per-
mite a conscientização e a tra n s f o rmação de si-
t u a ç õ e s. Assim, a “c o n v i s ã o” pode se desenvo l-
ver e atingir objetivos amplos: supervisão téc-
nica, mudanças nas relações de trabalho que
p e rmitam suplantar a alienação, mudanças no
modelo de atenção, práticas de part i c i p a ç ã o
c o m u n i t á ria (possibilitar o exercício do contro-
le social).

A re e s t ru t u ração do modelo de atenção m o-
difica os paradigmas e as concepções a re s p e i-
to do ter saúde e do adoecer, os objetivos e os
focos das ações, também o “f a ze r” em saúde,
t ra n s f o rmando atitudes, posturas e comport a-
m e n t o s. Su rgem dificuldades técnicas, admi-
n i s t ra t i vo - g e re n c i a i s, associadas às dificulda-
des emocionais. A angústia gerada pelas tra n s-
f o rmações e pela necessidade de enfre n t a m e n-
to da nova realidade deve ser compreendida e
“s u p o rt a d a”. Os sentimentos de impotência de-

c o r rentes do confronto com situações de extre-
ma pobreza e miséria humanas, com as quais
muitos dos profissionais atuantes no PSF, ante-
ri o rmente protegidos pelas paredes dos hospi-
tais ou de consultóri o s, não entra vam em con-
t a t o, agora fazem parte de seu cotidiano.

En t ra ves de natureza subjetiva se manifes-
tam pela via dos conflitos interpessoais e pre-
judicam a realização do trabalho em equipe,
ponto pri m o rdial do PSF. Os relatos dos entre-
vistados confirmam a necessidade da superv i-
são trabalhar as relações de equipe, fort a l e c e r
os vínculos entre seus membro s, para que os
p rincípios do PSF se concre t i ze m .

Frente a este cenári o, a supervisão enquan-
to instrumento gerencial e técnico-pedagógico
é insuficiente para contemplar a complexidade
que a re e s t ru t u ração sanitária ora necessita. O
aspecto “s u p o rt i vo” da superv i s ã o / c o n v i s ã o
f o rnece grande contribuição afim de que difi-
culdades de va riadas naturezas sejam tra b a l h a-
d a s, entendidas e elabora d a s.

A natureza humana se cara c t e riza por esta-
belecer vínculos com seus semelhantes, o be-
bê, frágil e imaturo, precisa de alguém que lhe
dispense cuidados. A família é formada funda-
mentando-se nesta necessidade pri m e i ra de
cuidar e ser cuidado. Campos 1 6 m o s t ra que
não só o bebê imprescinde deste cuidado. O
adulto precisa do outro para sentir-se amado,
e s t i m a d o, va l o ri z a d o, compre e n d i d o, cuidado;
p recisa de um suport e. Este conceito foi desen-
volvido por Caplan & Killelea 1 7, quando anali-
s a ram os vários tipos de suporte que faze m
p a rte da coletividade humana. De m o n s t ra ra m
que os sistemas de suporte permitem a cons-
t rução de vínculos dura d o u ros fundamentais
p a ra a manutenção da integridade física e psi-
cológica do indivíduo.

O conceito de suporte social foi discutido
por Sidney Coob também em 1976 e sintetiza-
do por Campos 1 6 ( p. 117), trata-se de uma “f o r-
ma de relacionamento grupal na qual pre va l e-
cem as trocas afetiva s , os cuidados mútuos e a
comunicação franca e precisa entre as pessoas.
A rede grupal constituída é solidária, tem pa-
péis definidos e ocorre de maneira constante,
c o n t i n u a d a . A resultante é um sentimento de
coesão e de apoio que empresta ao grupo subsí-
dios para o enfrentamento da re a l i d a d e”.

A supervisão exercida como suporte faz com
que as equipes, ao se sentirem cuidadas e com-
p re e n d i d a s, apresentem maior possibilidade de
c o m p a rtilhar afetividade e cuidados mútuos,
a d q u i ram meios saudáveis de entendimento
das dificuldades e limitações, de resolução de
conflitos internos e, mais estruturadas, atendam
de modo eficaz a seus pacientes. Su p o rte gera
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A g r a d e c i m e n t o s

A g radecemos ao Pólo de Ca p a c i t a ç ã o, à coord e n a ç ã o
e a toda equipe do PSF de Te resópolis pela seri e d a d e
com que conduzem o pro g rama e pelo incentivo e
confiança ao perm i t i rem a realização desta pesquisa.

C o l a b o r a d o re s

C. C. L. Reis fez o desenho da metodologia, desenvo l-
veu o trabalho de campo e fez a análise dos re s u l t a-
d o s. V. A. Ho rtale auxiliou na sistematização do dese-
nho da metodologia e da discussão dos re s u l t a d o s.

R e s u m o

O estudo, de natureza qualitativa , utiliza como estra-
tégia metodológica o estudo de caso para discutir a su-
p e rvisão no Pro g rama Saúde da Família (PSF) do Mu-
nicípio de Te re s ó p o l i s , Estado do Rio de Ja n e i ro. A su-
p e rvisão é um instrumento de gestão de pro g ramas de
s a ú d e ,m o t i vo pelo qual objetivou-se analisá-la com
base nos seguintes objetivo s :d e s c re ver as cara c t e r í s t i-
cas e o padrão de funcionamento da superv i s ã o, i d e n-
tificar fatores subjetivos intrínsecos à dinâmica do
p ro c e s s o, delinear o perfil do supervisor do PSF e re f l e-
tir sobre a supervisão como fator essencial de implan-
tação e implementação do pro g ra m a . Fo ram pesqui-
sados documentos, feita observação livre e entre v i s t a-
dos superv i s o res e membros das equipes que compõem
o PSF de Te re s ó p o l i s ,p a ra identificar perc e p ç õ e s ,a t i-
t u d e s , va l o res e tendências destes em relação à super-
v i s ã o. O estudo permitiu discutir a supervisão part i c i-
p a t i va , baseada nas relações horizontais entre os par-
t i c i p a n t e s . Esta deve refletir sobre as práticas de saúde,
estimular a autonomia dos atores envolvidos e contri-
buir para a sustentação de pro g ramas compatíve i s
com a mudança do modelo de atenção bra s i l e i ro.

Pro g rama Saúde da Fa m í l i a ; Su p e rv i s ã o ; Cuidados de
S a ú d e

suporte; quem é bem cuidado constrói a capaci-
dade de ser um bom cuidador. Uma equipe que
recebe suporte transmite sua capacidade de su-
p o rte aos que necessitam de seus cuidados.

A equipe de superv i s o re s, ao exercer função
n ova para ela, é investida de re s p o n s a b i l i d a d e
e poder, pre s c i n d e, também, de maiores cuida-
dos. As reuniões semanais dos supervisores c o m
a coordenação funcionam como oport u n i d a d e
de troca, apoio, suport e. Há uma troca de su-
p o rtes entre a supervisão e a coordenação do
p ro g ra m a .

Este estudo vem mostrar a importância de
o p e racionalizar a função de suporte da super-
v i s ã o. Su g e re-se que esta se re a l i ze form a n d o
um tripé: – gere n c i a l / a d m i n i s t ra t i vo – técni-
co/pedagógico – “s u p o rt i vo”. A estratégia da
p roblematização deve ser utilizada como im-
p u l s i o n a d o ra da re f l e x ã o, da cri a t i v i d a d e, da
possibilidade de resolução de problemas e do
d e s e n volvimento da prática da co-labora ç ã o.

A superv i s ã o, na perspectiva da “c o n v i s ã o”,
é um processo em constru ç ã o, traz possibilida-
des de crescimento profissional, desenvo l v i-
mento da liberdade e autonomia, de re f l e x ã o
das práticas e questionamento dos modelos de
a t e n ç ã o. Ca r rega seus limites, a inevitável ação
f i s c a l i z a d o ra, e a possibilidade de estabeleci-
mento de dependência dos superv i s i o n a d o s
pela superv i s ã o. É importante enxergar que o
limite não é um impedimento definitivo, mas
uma possibilidade de tra n s f o rmação futura; a
possibilidade não é algo seguro e concluído,
também tem limites e pode ser re i n ve n t a d a .

Este trabalho pretendeu esboçar uma re i n-
t e r p retação da supervisão em saúde. Espera - s e
que esta possa contribuir para o apri m o ra m e n-
to e sustentação de um pro g rama que atenda
às necessidades de saúde da população bra s i-
l e i ra; ainda tão marcada pelas desigualdades
s o c i a i s, e que o PSF seja uma real proposta de
mudança, não mais uma tentativa política de
escamotear os problemas de saúde pública.
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